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GABINETE DO MINISTRO 

 

DESPACHOS DO MINISTRO 

 

Em 21 de outubro de 2013. 

 

Processo nº: 23000.006012/2013-76 

Interessado(a): Instituto Metodista de Educação - IMED. 

Assunto: Recurso em face de decisão que desvinculou a entidade do Programa 

Universidade para Todos-Prouni. 

DECISÃO: Vistos os autos do processo em referência, e com fulcro no Parecer 

nº 1720/2013/CONJUR-MEC/CGU/AGU, cujos fundamentos adoto, nos termos do art. 

50, § 1º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, conheço do recurso interposto pela 

entidade, mas lhe nego provimento, mantendo a Decisão nº 1/2013-SESu/MEC, de 17 

de maio de 2013, publicada no Diário Oficial de União de 20 de maio de 2013. 

 

Processo nº: 23000.006168/2013-57 

Interessado(a): Sociedade Nacional de Agricultura 

Assunto: Recurso em face de decisão que desvinculou a entidade do Programa 

Universidade para Todos-Prouni. 

DECISÃO: Vistos os autos do processo em referência, e com fulcro no Parecer 

nº 1726/2013/CONJUR-MEC/CGU/AGU, cujos fundamentos adoto, nos termos do art. 

50, § 1º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, conheço do recurso interposto pela 

entidade, mas lhe nego provimento, mantendo a Decisão nº 1/2013-SESu/MEC, de 17 

de maio de 2013, publicada no Diário Oficial de União de 20 de maio de 2013. 

 

Processo nº: 23000.005804/2013-23 

Interessado(a):Sociedade Mestra de Educação e Cultura de Goiás S/A. 
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Assunto: Recurso em face de decisão que desvinculou a entidade do Programa 

Universidade para Todos-Prouni. 

DECISÃO: Vistos os autos do processo em referência, e com fulcro no Parecer 

nº 1691/2013/CONJUR-MEC/CGU/AGU, cujos fundamentos adoto, nos termos do art. 

50, § 1º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, conheço do recurso interposto pela 

entidade, mas lhe nego provimento, mantendo a Decisão nº 1/2013-SESu/MEC, de 17 

de maio de 2013, publicada no Diário Oficial de União de 20 de maio de 2013. 

 

Processo nº: 23000.005746/2013-38 

Interessado(a):União Educacional Candido Rondon - UNIRONDON. 

Assunto: Recurso em face de decisão que desvinculou a entidade do Programa 

Universidade para Todos-Prouni. 

DECISÃO: Vistos os autos do processo em referência, e com fulcro no Parecer 

nº 1729/2013/CONJUR-MEC/CGU/AGU, cujos fundamentos adoto, nos termos do art. 

50, § 1º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, conheço do recurso interposto pela 

entidade, mas lhe nego provimento, mantendo a Decisão nº 1/2013-SESu/MEC, de 17 

de maio de 2013, publicada no Diário Oficial de União de 20 de maio de 2013. 

 

Processo nº: 23000.006049/2013-02 

Interessado(a):União Educacional Meta Ltda. 

Assunto: Recurso em face de decisão que desvinculou a entidade do Programa 

Universidade para Todos-Prouni. 

DECISÃO:Vistos os autos do processo em referência, e com fulcro no Parecer 

nº 1699/2013/CONJUR-MEC/CGU/AGU, cujos fundamentos adoto, nos termos do art. 

50, § 1º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, conheço do recurso interposto pela 

entidade, mas lhe nego provimento, mantendo a Decisão nº 1/2013-SESu/MEC, de 17 

de maio de 2013, publicada no Diário Oficial de União de 20 de maio de 2013. 

 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro 

de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer nº 170/2013, que retifica o Parecer nº 
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421/2012, ambos da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, 

e responde consulta de interesse do Senhor Clodoaldo Fabrício José Lacerda, no 

sentido de que o título de mestre obtido no curso  de Mestrado em Administração 

da Universidade Presidente Antônio Carlos, curso então reconhecido no âmbito do 

Sistema de Educação do Estado de Minas Gerais, tem validade nacional para todos 

os fins, em função da modulação dos efeitos da decisão do Supremo Tribunal 

Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.501-5, conforme 

consta do Processo nº 23001.000113/2013 - 42. 

 

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA 

 

(Publicação no DOU n.º 205, de 22.10.2013, Seção 1, pagina 23 e 24) 


